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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 2 DE JUNHO DE 2009
Ao segundo dia do mês de Junho do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.

Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
 
Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e quinze minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezanove de Maio de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Soares Alves, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.
 

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Manuel António Lino de Carvalho - na qualidade de morador da Urbanização das Texugueiras e reiterando questões já apontadas na reunião pública de Maio último relativamente aos Lotes um e seis da urbanização referida menciona que desde dois mil e seis se anda a debater com obras que estão a ser efectuados fora das regras e que pouco ou nada tem sido feito. Mais concretamente e, relativamente ao Lote um referiu a existência de acréscimo de área de construção em relação ao previsto no loteamento e, no caso do Lote seis a construção indevida de uma garagem com quatrocentos metros quadrados. Alertou ainda para o facto de que a fiscalização quando se desloca ao local informar que a implantação está em conformidade com o projecto. Questiona, por fim, que mais terá que ser feito para solucionar o problema.

O Senhor Vice-Presidente começou por responder que todas as decisões que têm sido tomadas relativamente a este assunto são fundamentadas em pareceres e informações técnicas e que provavelmente o munícipe em causa não dispõe de toda a documentação que suporta a situação do processo, disponibilizando-se para uma reunião para esclarecimento de toda a situação.

· Judite de Fátima Canhão - apresentando-se como avó de um menino deficiente que usufrui de transporte camarário para deslocação a Portimão para participação em actividades informou que nas duas últimas deslocações tem havido atraso na disponibilização do transporte, e por isso, solicita que o mesmo seja disponibilizado atempadamente de forma a que a criança possa aproveitar as actividades. Deixa, por fim, uma recomendação para que o Município de Albufeira não se esqueça das pessoas com necessidades especiais existentes no concelho, que já são muitas, no que se refere a actividades de tempos livres.

Em resposta, o Senhor Presidente informou que desconhecia tal atraso nos transportes e que iria averiguar a situação de imediato. Quanto às formas de apoio às pessoas com necessidades especiais o Município tem disponível diversos tipos de apoio para os quais poderão ser encontradas solução em parceria com as famílias, desde que haja uma solicitação por parte destas.

· Nelson Rodrigues e Jacinto Vaz - apresentando-se como moradores na Aldeia das Amendoeiras vêm alertar para a existência indevida de uma comunidade de etnia cigana a viver, há mais de quinze dias, junto ao LIDL, provocando, inclusivamente sujidade nas imediações, pelo que vêm solicitar a retirada de tal comunidade do local apontado. Os munícipes referiram-se depois à questão do enterramento dos cabos eléctricos existentes na zona, pretendendo saber quando tal situação será viável. Mencionam ainda a existência de um monte de terra no local.

Em resposta o Senhor Presidente informou que quanto à comunidade de etnia cigana vai de imediato contactar com as autoridades para que tal comunidade seja retirada do local. No que se refere aos cabos eléctricos informou que a situação está em negociação com a EDP no sentido de ser esta entidade a executar a obra que se espera que venha a ocorrer no ano dois mil e dez. Quanto ao monte de terra existente no local trata-se de uma situação temporária que está relacionada com a obra que se encontra em execução, pelo que brevemente a terra será retirada.

· José Manuel Canhoto - apresentando-se como morador no Cerro Malpique, vem apresentar várias situações dignas de registo referente ao local, nomeadamente:

· A existência de vários cães a vaguear pelas ruas que, muito embora tenham dono, incomodam os residentes;

· A sujidade nas ruas;

· A limpeza das ervas que, recentemente, foi efectuada nos lancis apresentou falhas nomeadamente por causa da falta de remoção das viaturas que já se encontravam estacionadas;

· O barulho que os jovens fazem com as suas motas;

· A necessidade de colocação de um STOP no final da Rua de Santo António;

· O facto de os estabelecimentos não poderem ter publicidade.

O Senhor Presidente registou as situações apontadas de forma a averiguar a sua possibilidade de resolução.

· Luís Alexandre - apresentando-se com membro de uma associação que se encontra solidária com um conjunto de mães de crianças que participaram num evento promovido pela autarquia na passada semana, mencionando que houve crianças que, em consequência dessa participação, ficaram com queimaduras graves derivadas da falta de cuidados que houve por parte da organização do evento em proteger as crianças dos raios solares. Invoca ainda a existência de cartas de mães a reclamar o facto às entidades competentes, bem como de fotografias de crianças disponibilizadas na Internet, no ForumAlbufeira, pertença de tal associação.

O Senhor Presidente indagou quanto à legalidade do referido site o qual, na sua opinião, apela à violência. O Senhor Vice-Presidente pediu o uso da palavra para dizer que não tinha conhecimento de qualquer episódio de queimaduras solares e a existir deveriam ser encaminhadas para o Município. Informou ainda que as escolas foram alertadas para essa problemática.

O munícipe em causa apresentou ainda mais algumas questões: sobre a situação do embargo relativamente ao parque das merendas e sobre o prazo de conclusão do P6. Referiu-se ainda ao aumento da criminalidade e ao sentimento de impunidade que existe neste concelho. Por último, fez referência à montra da sua loja que se encontra partida e para a qual foi notificado para repor a situação, quando sobre a mesma questão, não tinha recebido resposta anteriormente.

Às questões apresentadas o Senhor Presidente informou que já tinha sido dada a resposta relativamente ao Parque das Merendas e quanto ao P6 não consegue ainda dar uma resposta concreta uma vez que tem havido problemas com a empreitada em causa. Quanto à questão da segurança em Albufeira, o Senhor Presidente informou que ainda na passada semana teve uma reunião com o Senhor Ministro.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia um de Junho de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quinze milhões, quinhentos e oitenta mil, seiscentos e cinquenta euros e oitenta e um cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quinhentos e cinco mil, novecentos e sessenta e três euros e cinquenta e três cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 118/2009, de dezanove de Maio, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei número cento e cinquenta e seis, barra, dois mil e cinco, de quinze de Setembro, que estabelece a obrigatoriedade de disponibilização do livro de reclamações a todos os fornecedores de bens ou prestadores de serviços que tenham contacto com o público em geral, criando a rede telemática de informação comum;
 

· Do Decreto-Lei n.º 119/2009, de dezanove de Maio, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número trezentos e setenta e nove, barra, noventa e sete, de vinte e sete de Dezembro, que aprova o Regulamento que Estabelece as Condições de Segurança a Observar na Localização, Implantação, Concepção e Organização Funcional dos Espaços de Jogo e Recreio, Respectivo Equipamento e Superfícies de Impacte;
 

· Do Decreto-Regulamentar n.º 9/2009, de vinte e nove de Maio, que estabelece os conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo;
 

· Do Decreto-Regulamentar n.º 10/2009, de vinte e nove de Maio, que fixa a cartografia a utilizar nos instrumentos de gestão territorial, bem como na representação de quaisquer condicionantes;
 

· Do Decreto-Regulamentar n.º 11/2009, de vinte e nove de Maio, que estabelece os critérios uniformes de classificação e reclassificação do solo, de definição de utilização dominante, bem como das categorias relativas ao solo rural e urbano, aplicáveis a todo o território nacional.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA E ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia da Guia, para deslocação à Guia (Algarve Shopping), no dia um de Junho corrente, no âmbito de uma visita de estudo de alunos da Escola EB Um da Guia, e pela Escola Secundária de Albufeira, para transporte de bancadas, de Silves para Albufeira e retorno, nos dias vinte e oito de Maio também último e um de Junho também corrente, no âmbito do XI Festival de Ginástica e XII Sarau Gímnico Cidade de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DOS CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte complementar solicitado pela ACAPO – Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, para deslocação ao Aeroporto de Faro, nos dias vinte e um e vinte e dois também de Maio último, no âmbito da realização do Campeonato do Mundo de Goalball dois mil e nove, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e oito de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Junta de Freguesia da Guia, para deslocação a Fátima, no dia dez de Junho;
 

· Paróquia de Nossa da Esperança (Paderne), para deslocação a Tavira, no dia treze de Junho;
 

· Clube Escolamizade, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia treze de Setembro;
 

· Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, para deslocações a Fátima, no dia dez e regresso no dia onze, e a Évora, Castelo Branco e Fundão, no dia treze e regresso no dia catorze, todos de Junho;
 

· ASCRATIA – Associação Sócio Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, para deslocação a Castelo de Vide, no dia vinte e sete e regresso no dia vinte e oito, ambos de Junho;
 

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Lagos, no dia dezasseis de Junho.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA ANDRÉ DE GOUVEIA – ÉVORA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária André de Gouveia – Évora, para deslocação de um grupo de estudantes do Primeiro ano do Curso de Instalação e Recuperação de Computadores do CEF daquela escola, que se encontra na colónia de férias “O Búzio”, para o Aquashow em Loulé, no dia cinco de Junho corrente.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – EXISTIR – ASSOCIAÇÃO PARA A INTERVENÇÃO E REABILITAÇÃO DE POPULAÇÕES DEFICIENTES E DESFAVORECIDAS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e seis de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Existir – Associação para a Intervenção e Reabilitação de Populações Deficientes e Desfavorecidas, para deslocação de um grupo de utentes do CAOL – Centro de Actividades Ocupacional e Laboral, para as Fontes de Estombar, no dia três de Junho corrente, no âmbito de uma Colónia de Férias a decorrer em Albufeira.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – PETI – PROGRAMA PARA PREVENÇÃO E ELIMINAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e oito de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo PETI – Programa para Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil, para deslocação ao parque temático Zoomarine, no dia dezoito de Junho corrente, no âmbito de uma visita de estudo.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AANGA – ASSOCIAÇÃO DE ANGOLANOS E AMIGOS DE ANGOLA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e um de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à AANGA – Associação de Angolanos e Amigos de Angola, nas comemorações do dia de África, no dia vinte e três de Maio também último, mediante a disponibilização de dois grelhadores, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e um de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, na realização da Feira de Artistas, no dia vinte e quatro de Maio também último, mediante a execução de fotocópias de quatrocentos livros de divulgação do evento com quatro folhas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 1009, DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e um de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 1009, de Paderne, na aquisição de equipamento e mobiliário para a sua futura Base de Campo, mediante a aquisição de móveis de cozinha, no valor de mil e oitocentos euros, acrescido de IVA, e de alguns electrodomésticos e utensílios de cozinha, no valor de dois mil, duzentos e trinta euros e noventa e seis cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com este assunto foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e nove de Maio último, do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo ao presente vem a Associação Humanitária Solidariedade Albufeira (AHSA) solicitar a esta edilidade apoio para a realização do evento acima referido.

Considerando que:

1 - A AHSA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma IPSS (Instituição particular de solidariedade social), que tem como objectivos, o apoio a crianças e jovens, às famílias, bem como o apoio à integração social e comunitária;

2 - A Associação funciona actualmente essencialmente em duas áreas: na área da comunidade e família – funcionando com um banco alimentar, vestuário e mobiliário; apoio psicossocial; visitas domiciliárias bem como a entrega de alimentação ao domicilio e na área da terceira idade – funcionando com um centro de dia para idosos;

3 – A Associação está sediada em Albufeira, servindo sobretudo os residentes do nosso Concelho;
 

4 – Que este evento permite também uma divulgação da Associação, dando a conhecer o seu trabalho e as diferentes formas de apoio aos que dele necessitam;

5 – A Autarquia, através da sua Divisão de Assuntos Sociais, encaminha diversos casos sociais para aquela Associação;

6 - A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

7 – Que a presente decisão é competência da Exma. Câmara Municipal e que não é possível reunir a mesma em tempo útil para decidir sobre o assunto, uma vez que o pedido deu entrada nesta Câmara Municipal ontem e o evento se realiza amanhã;

8 - Estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art. 68º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte.

Determino apoiar a realização do evento através:

a) da cedência do Espaços Multiusos de Albufeira na data solicitada;

b) da instalação de equipamento de som e luz no espaço do evento no valor de 3.098.34 +IVA;

c) Pagamento de actuação à artista Raquel Peters no valor de 750.00 euros + IVA;

d) Pagamento das despesas de alojamento da artista referida na alínea anterior no valor de 70.20 euros + IVA;

e) da aquisição de quatro faixas de rua para divulgação do evento no valor de 75.00 euros cada + IVA;

f) da aquisição de uma faixa de palco no valor de 736.00 euros + IVA;

g) Pagamento das despesas referente aos jantares dos artistas no valor de 133.00 euros + IVA;

h) Pagamento do licenciamento do espectáculo musical na Sociedade Portuguesa de Autores no valor de 283.39 euros;

i) Da execução de uma revista no âmbito das comemorações do 10º Aniversário da Associação no valor de 4.950.00 euros + IVA;

j) Da aquisição de um filme sobre a Associação no valor de 1.750.00 euros + IVA

k) Através do pagamento das despesas referentes ao apresentador do evento, Francisco Mendes, no valor de 1.200.00 euros + IVA;

Mais determino, o agendamento da presente decisão, nos termos da legislação invocada, para a reunião de câmara de 2 de Junho próximo.”

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização da III Mostra de Artes do Barrocal, a ter lugar nos próximos dias 19, 20 e 21 de Junho em Paderne.

Considerando que,
 

1. O evento se enquadra no estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

3. Que em Reunião de Câmara de 19 de Maio, foi aprovada uma proposta de apoio ao evento;

4. Que, tendo em conta a época do ano, o apoio à organização de eventos festivos funciona numa lógica de diversificação de oferta turística, contribuindo também para a criação de riqueza no concelho.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Produção de 1.500 flyers alusivos ao evento, na importância de 345 € acrescida de IVA, pela empresa NC&G, Design, Fotografia e Publicidade.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a “Angariação de Fundos para ajudar o Ruben Costa”, do seguinte teor:
 
“A Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’ Água, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 28 de Junho de 2009, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. Se trata de um evento de cariz social, que tem por objectivo angariar fundos para ajudar um habitante do Concelho de Albufeira que ficou tetraplégico;

2. Neste momento família mono-parental do Ruben não tem capacidades financeiras nem habitação com condições apropriadas para proporcionar o mínimo de conforto ao Ruben;

3. Os resultados da angariação serão aplicados na compra de equipamentos de higiene, pagamento de tratamentos, cama especial com colchão, cadeira de rodas eléctrica, mecanismo elevatória de e para a cama, almofada de gel para a cadeira entre outros;

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’ Água, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 28 de Junho, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 12 estrados (os existentes no EMA) e mesas e cadeiras para 300 pessoas;

· Execução de 2 (duas) faixas publicitárias alusivas ao evento, pela empresa “Janela de Ideias”, pelo valor de 150,00 € + IVA (cento e cinquenta euros acrescidos de IVA);

· Disponibilização de equipamento de som, 6 microfones e 4 colunas de som a ser colocado no EMA, no dia 28 de Junho, das 15h00 às 23h30;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da Missa Nova do Neo-Sacerdote de Albufeira e jantar convívio, do seguinte teor:
 
“A Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar no Espaço Multiusos de Albufeira, no dia 7 de Junho de 2009.

Considerando que:
 

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que para o evento se esperam participantes não só de Albufeira, como também das várias terras e regiões do país;

3. Que o evento se irá realizar na cidade de Albufeira, no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo desta forma para a divulgação e dinamização desse espaço e da freguesia;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 7 de Junho, para realização do Jantar convívio, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de equipamento de som, 5 microfones fixos e 1 microfone sem fios, a colocar no EMA entre as 20h00 e as 23h00;

· Disponibilização de equipamento Data show (retroprojector, tela de projecção e cabo de ligação do Datas show ao PC) a colocar no EMA entre as 20h00 e as 23h00;

· Colocação de postes com bandeiras junto à Estátua de S. Vicente, no percurso de Sta. Ana para a Matriz e no adro da Matriz, de 5, em 5 Metros;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários para a realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS – ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem o CPCJ – Comissão de Protecção de Criança e Jovens - Albufeira, solicitar apoio a esta edilidade através da cedência da sala de reuniões dos Paços do Município para realização de reuniões da Comissão Restrita daquela entidade.

Considerando que:

1 – Esta Comissão promove os direitos das crianças e dos jovens em risco no nosso Concelho;

2 – A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

3 – Que a sala de reuniões dos Paços do Município se encontra disponível nas datas e horários solicitados;

Proponho:

Que a Exma. Câmara disponibilize a sala de reuniões dos Paços do Município nas datas e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE DEFESA PESSOAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Defesa Pessoal do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de aulas de defesa pessoal, através da cedência do Pavilhão Desportivo da Escola EBS de Albufeira, para a época desportiva de 2008/2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar Associação de Defesa Pessoal do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola EBS de Albufeira, às terças e quintas-feiras, das 19:30h às 20.30h.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ANDEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Andebol do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Taça do Algarve de Infantis Femininos, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne e Pavilhão da EBS de Albufeira, nos próximos dias 06 e 07 de Junho.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Andebol do Algarve, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização dos Pavilhões Desportivos de Paderne e da EBS de Albufeira, para a realização da Taça do Algarve de Infantis.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Padernense Clube, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitada a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização de jogo amigável de Futsal Sénior Feminino, a ter lugar no próximo dia 07 de Junho de 2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 
6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 
Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Padernense Clube, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, e da sala de ginástica, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar a oferta de bandeiras para hastear nos mastros do Parque Desportivo da Nora em Ferreiras.
 

Considerando:

1. Que se trata de um pedido de um Clube do concelho, que pretende preservar a imagem de Portugal e da CEE;

2. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o Futebol Clube de Ferreiras, nos seguintes termos:

· Oferta de duas bandeiras de Portugal e duas bandeiras da CEE.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “Gala Dynamite Treze”, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube Desportivo das Areias de S. João, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar no próximo dia 13 de Junho no Hotel Paraíso.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 24 troféus ao abrigo da consulta prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

=APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da II Festa de Aniversário da Associação, do seguinte teor:
 
“A Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 14 de Junho de 2009, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este evento tem por objectivo celebrar o II aniversário da associação e se encontra aberto à população em geral;

3. Que o evento se irá realizar na cidade de Albufeira, no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo desta forma para a divulgação e dinamização desse espaço e da freguesia;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 14 de Junho, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Execução de 2 (duas) faixas publicitárias, alusivas ao evento, pela empresa Janela de Ideias, pelo valor de € 175,00 + IVA (cento e setenta e cinco euros mais IVA);

· Execução de 1000 (mil) flyers e 100 (cem) cartazes A3, ao abrigo do concurso em vigor;

· Disponibilização de mesas e cadeiras para 400 (quatrocentas) pessoas;

· Disponibilização de equipamento informático (data show, retroprojector multimédia, computador portátil e respectivos cabos de ligação);

· Pagamento de animação musical (inclui som e luz), para abrilhantar o evento, pelo valor de € 2.150,00 + IVA (dois mil cento e cinquenta euros mais IVA);

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários para a realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – EFSA PORTUGAL – EUROPEAN FEDERATION OF SEA ANGLERS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela EFSA – European Federation of Sea Anglers, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 1.º Torneio de Pesca de Barco Cidade de Albufeira, a ter lugar em Albufeira, no próximo dia 28 de Junho de 2009.

Considerando:

1. Que a cidade de Albufeira e a marina de Albufeira tem tido uma expressão muito significativa no desenvolvimento nacional e europeu da modalidade, tendo até à presente data acolhido diversas provas regionais, nacionais e europeias;

2. Que Albufeira, pelas suas características de configuração, localização e de integração de serviços, se apresenta com uma Marina adequada à prática da pesca desportiva de barco;

3. Que o evento em causa proporcionará a divulgação de Albufeira a nível nacional e europeu, visto que a sua realização tem como objectivo a realização em 2010 do Campeonato Europeu de Pesca às Espécies “SEABREAM”;

4. Que Albufeira, é uma terra com uma enorme tradição relacionada com a actividade piscatória, tratando-se de uma oportunidade de associação de interesses desportivos a interesses relacionados com potenciais estimuladores do turismo na cidade;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que a excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a EFSA Portugal, nos seguintes termos:
 

· Oferta de troféus, podendo ser adquiridos ao abrigo do concurso em vigor;

· Pagamento do jantar à Tempestade de Sabores, Lda., (restaurante Tasca Portuguesa), contribuinte n.º 508 577 473, para os participantes do torneio, pelo valor total de 1.800,00 euros, IVA incluído;

· Aquisição de prémios (canas e carretos de pesca), para oferta aos classificados do torneio, a Maré Viva II Desportos de Paula Cristina P. da Silva Santos, pelo valor total de 2.606.40 euros, IVA incluído;

· Produção de 100 cartazes, alusivos ao evento, pelo valor de 168,00 euros acrescido de IVA;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUDO CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “Quinta Taça de Judo Cidade de Albufeira”, do seguinte teor:
 
“Pelo Judo Clube de Albufeira, foi, através do requerimento junto à presente, solicitado apoio para o evento acima referido, que se irá realizar, dia 13 de Junho, no Pavilhão Gimnodesportivo da Escola E.B 2,3 das Ferreiras.

Considerando que:

1. O evento faz parte do calendário Desportivo do Concelho de Albufeira;

2. O mesmo contribui para a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível desportivo;

3. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

· Disponibilização do Pavilhão da Escola E.B 2,3 das Ferreiras, a partir das 18h30 do dia 12 de Junho até às 22h00 do dia 13 de Junho;

· Disponibilização de 3 (três) bandeiras pertencentes ao Município de Albufeira: 1 (uma) do Município, 1 (uma) Nacional, 1 (uma) da União europeia;

· Disponibilização do praticável de ginástica da Divisão de Desporto;

· Disponibilização do podium para 4 classificações, da Divisão de Desporto;

· Disponibilização de equipamento de som, da Divisão de Desporto;

· Cedência de 2 rolos de fita balizadora;

· Disponibilização de 9 baias de interior, da Divisão de Desporto;

· Fotocópia de 120 diplomas, 25 cartazes e 500 flyers na Reprografia da CMA;

· Execução de 2 (duas) faixas publicitárias pela empresa “Janela de Ideias”, pelo valor de 150,00 € + IVA (cento e cinquenta euros mais IVA);

· Cedência de 72 (setenta e duas) medalhas, ao abrigo do concurso em vigor, para as diferentes categorias de peso, para femininos e masculinos;

· Cedência de 3 (três) taças, ao abrigo do concurso em vigor, de 1º, 2º e 3º classificado para oferta aos clubes;

· Cedência de 10 (dez) plantas de interior decorativas de 1,5 m de altura;

· Disponibilização de transporte dos tatamis (tapetes de Judo), do Clube Desportivo de Areias de S. João e Junta de Freguesia dos Olhos d’ Água, para a Escola EB 2,3 das Ferreiras e vice-versa no final do evento;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – UNIÃO SHITORYU PORTUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Trigésimo Segundo Estágio Internacional de Karaté”, do seguinte teor:
 
“A União Shitoryu Portugal, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no período de 8 a 11 de Julho no Concelho de Albufeira

Considerando que:

1. O estágio em questão, tem como objectivo incrementar o desenvolvimento desportivo dos praticantes locais e promover a região como centro de reunião da modalidade;

2. Que o referido estágio integra alguns dos grandes especialistas mundiais da modalidade, o que representa uma aposta num acontecimento de prestígio para o Concelho de Albufeira;

3. Que esta acção irá contribuir para a divulgação da respectiva modalidade e consequente fomento da actividade desportiva;

4. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a União Shitoryu Portugal através do seguinte:

· Cedência do Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, nos dias 7, 8 e 9 de Julho - das 10h00 às 13h00 e dia 10 de Julho - das 10h00 às 13h00 e das 18h00 às 21h30, para realização das actividades;

· Pagamento de 80 (oitenta) refeições, para os prelectores e voluntários, no Restaurante 3 Palmeiras, no valor total de € 750 (setecentos e cinquenta Euros);

· Pagamento à Agência de Viagens Abreu de uma passagem aérea (ida e volta) para um dos prelectores do evento, no valor total de € 1.137.51 (mil cento e trinta e sete euros e cinquenta e um cêntimos);

· Execução de 1 faixa publicitária, pela empresa “Janela de Ideias”, pelo valor de 75,00 € + IVA (setenta e cinco euros mais IVA);

· Cedência de 3 ofertas para os prelectores do evento – 3 Garrafas de Vinho do Foral de Albufeira em baú de madeira;

· Divulgação do evento nos meios habituais da Autarquia;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA – ALBUFEIRA – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a participação no “Segundo Campeonato do Mundo de Pesca em Barco Fundeado”, do seguinte teor:
 
“O Clube Pesca e Náutica e Desportiva de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar na Praia em Itália de 06 a 13 de Junho.

Considerando que:

1. No referido Campeonato irá participar a Equipa Nacional Portuguesa de Pesca em Barco Fundeado por Clubes;

2. Que a participação da equipa Portuguesa irá contribuir para o nome desportivo do País;

3. Que as lembranças solicitadas são para a Equipa Nacional Portuguesa trocar com os Atletas participantes que representam as selecções dos outros países, contribuindo desta forma para a divulgação e promoção do Concelho e nome de Albufeira;

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, através do seguinte:

· Cedência de 60 sacos com material promocional do Município de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 714 – ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 714 - Albufeira, solicitou-nos, mediante ofício datado de 21.05.2009, a cedência das instalações da Escola de Trânsito, com respectiva sala de apoio, bicicletas e, ainda, o apoio das funcionárias, para a realização de uma “Acção de Prevenção Rodoviária”, no dia 6 de Junho de 2009 com início às 10h30m. Este evento é destinado a um grupo de 28 crianças com idades compreendidas entre os 6 e os 10 anos.

Considerando:

1. Que de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere a competência à Câmara Municipal de Albufeira, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. que a situação se enquadra nesta previsão legal;

3. que existe disponibilidade para a cedência do espaço e respectivo pessoal segundo informação dos serviços;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar a cedência das instalações da Escola de Trânsito e respectivo pessoal para a realização da “Acção de Prevenção Rodoviária”, no dia 6 de Junho de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

· A alínea d) da clausula 1.ª da Adenda ao Protocolo de Colaboração celebrado com a Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve – APEXA – a qual prevê um apoio financeiro;

· Que a Associação de Apoio À Pessoa Excepcional do Algarve, solicita um apoio a esta Câmara Municipal com vista à prossecução das suas Actividades, Projectos e Acções, com o objectivo de continuar a proporcionar uma melhoria na qualidade de vida das pessoas com necessidades especiais e/ou desfavorecimento social do Algarve e, de forma a fazer face às crescentes solicitações que tem vindo a receber;
   

· Que a intervenção da APEXA é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra vários ateliers de ocupação e acompanhamento dos seus utentes, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Autarquia;
                     

· Que este apoio se reveste de interesse de carácter social para o Município;

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a deficiência;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APEXA - Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve através da atribuição de uma comparticipação financeira de € 87.000,00 (oitenta e sete mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Festa de Homenagem a Ruben Costa, do seguinte teor:
 
“A Luel, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal apoio para o evento em epígrafe, que terá lugar no Pavilhão dos Bombeiros Voluntários de Albufeira a ter lugar no próximo dia 5 de Junho.

Considerando que:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de equipamento de som para a animação e respectivo apoio técnico;

· Autorização para fotocopiar 500 flyers para divulgação do evento;

· Execução de 2 faixas promocionais pela importância de 150 € acrescido de IVA, pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Centro Paroquial de Paderne, solicitar apoio para o Arraial dos Santos Populares, que terá lugar no próximo dia 23 de Junho de 2009.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;
 

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural na região.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 25 mesas e de 100 cadeiras;

· Cedência de meios humanos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GEMINAÇÕES – MUNICÍPIO DE LINZ – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou o pagamento da viagem a Linz, na Áustria, no valor de seis mil euros, à equipa de futebol Sub-Quinze, do Futebol Clube de Ferreiras, e ao Senhor Chanceler do Consulado daquele país, Senhor Gunter Wacek, no âmbito do Torneio Internacional de Futebol de Sub-Quinze, a realizar naquele município de trinta de Maio último a um de Junho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= ALGARVE DIGITAL – SUSTENTABILIDADE – 2009 – ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do ofício anexo ao presente vem a GLOBALGARVE – Cooperação e Desenvolvimento, SA solicitar à Exma. Câmara Municipal a atribuição de um subsídio no âmbito do projecto “Algarve Digital”.
 

Considerando que:

1- Este projecto já remonta ao ano de 2004, tendo sido assinado com a “AMAL – Grande Área Metropolitana do Algarve” (AMAL), as Câmara Municipais do Algarve e a “Globalgarve, SA” em 9 de Maio de 2004, tendo em Abril de 2007 sido alvo de uma adenda, conforme cópias anexas à presente;

2- Que este projecto “Algarve Digital” tem por finalidade aproveitar as oportunidades oferecidas pelas tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), como instrumento para a modernização, desenvolvimento e afirmação da região;

3- Um dos pontos importantes deste projecto é a estruturação e agilização do acesso a um conjunto de serviços na área das competências da Administração Pública (central e autárquica), pretendendo-se que o portal seja um ponto de encontro inteligível para os utilizadores, entre a Administração Central, a Administração Autárquica e os Cidadãos, constituindo um veículo integrador de uma visão estratégica posta ao serviço do desenvolvimento regional, baseada na Sociedade da Informação;

4- Este projecto consubstancia-se na construção de um portal regional que integra diversos sub-projectos;
 

5- Em 2 de Abril de 2007, a “Globalgarve, SA”, a “AMAL” -  e os 16 municípios do Algarve, elaboraram uma adenda ao Protocolo assinado em Maio de 2004, no qual estabeleceram a prorrogação do prazo de conclusão do projecto de 31 de Dezembro de 2007;

6- O projecto Algarve Digital é reconhecido na região como estratégico para a contínua evolução do Algarve na área das Tecnologias da Informação e Comunicação;

7- O projecto Algarve Digital é de grande utilidade pública na medida em que mantêm em funcionamento um conjunto de serviços gratuitos para o cidadão (residente e visitantes), como os pontos de acesso em Banda Larga (quiosques e zonas Wi-fi), os mapas interactivos do Algarve, o portal regional do Algarve, entre outros;

8- A “Globalgarve, SA” necessita ser subsidiada para manter os objectivos que orientaram o projecto Algarve Digital, tal como previsto em candidatura;

9- A responsabilidade financeira do Município de Albufeira para o ano de 2009 é de 26.387.78 euros (vinte e seis mil, trezentos e oitenta e sete euros e setenta e oito cêntimos), conforme quadro aprovado em reunião da Comunidade Intermunicipal do Algarve de 2 de Fevereiro último, cuja cópia se anexa à presente;

10 - A presente situação se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere atribuir uma comparticipação financeira para o corrente ano no valor de 26.387.78 euros (vinte e seis mil, trezentos e oitenta e sete euros e setenta e oito cêntimos), a serem atribuídos em duas tranches, cada uma no valor de 13.193.89 euros, devendo a primeira ser paga até ao próximo dia 15 de Junho e a segunda até ao próximo dia 31 de Julho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONTRATO LOCAL DE SEGURANÇA – MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relativamente a este assunto foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e nove de Maio último, através do qual determinou aprovar a minuta do Contrato Local de Segurança a celebrar com o Ministério da Administração Interna, no âmbito da promoção da segurança e prevenção da criminalidade, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, podendo, em consequência, o mesmo contrato ser outorgado e produzir todos os seus efeitos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= IMÓVEIS – CEDÊNCIA PELA EMPRESA TEIFIL – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL, LIMITADA, DE UMA PARCELA DE TERRENO, NA FREGUESIA DE FERREIRAS – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE CEDÊNCIA =
Relativamente à cedência da parcela de terreno referida em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de quatro de Outubro de dois mil e cinco, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de cedência, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“A minuta da presente escritura foi elaborada tendo em conta a deliberação da Câmara Municipal de Albufeira tomada em reunião de 04/10/2005 e a informação do Sr. Director do Departamento de Planeamento e Projectos, de 20/05/2009, que se transcreve:

“Sou do parecer que a escritura deverá contemplar a área de cedência para o domínio público municipal de 563,00m2, sendo 546,00 m2 para alargamento da estrada e 17,00 m2 para implantação de um depósito de gás.”,

o que se submete à apreciação da digníssima Câmara Municipal.

Mais se informa que é necessário deliberar sobre o valor a atribuir à parcela de terreno objecto de cedência.””

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta, fixando-se o valor da parcela de terreno em dois mil, oitocentos e quinze euros.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PEIXE E OUTROS CONGELADOS PARA AS DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e cinco de Maio último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Polargel – Comércio de Produtos Alimentares, Limitada, até ao limite de cinquenta e cinco mil euros, e ao concorrente Francisco José Vicente – Comércio de Produtos Congelados, até ao limite de vinte e cinco euros, ambos acrescidos de IVA.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE GUITARRA DO ALGARVE E FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ – FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Por forma a garantir a continuidade do projecto de criação, na região do Algarve, de uma Orquestra Juvenil de Guitarras e o funcionamento do pólo de formação e ensino da música – instrumento Guitarra, dirigido a crianças e jovens do concelho, sedeado em Ferreiras, a AGA – Associação de Guitarra do Algarve, solicita à Câmara Municipal de Albufeira a comparticipação financeira para 2009, a convencionar sob a forma de Protocolo, cuja minuta se anexa à presente proposta.

Considerando que:

a) O projecto mereceu o apoio de diversos concelhos do Algarve;

b) É um projecto de animação sócio-cultural dirigido às comunidades do interior do Algarve, com prioridade para a faixa etária infanto-juvenil;

c) O projecto constituirá uma imensurável mais valia para a oferta cultural da região, promovendo a apetência para a aprendizagem musical, para o desenvolvimento da capacidade criadora dos jovens, cultivando o gosto pela música;

d) É grande a adesão dos jovens do concelho ao projecto, patenteada no número de inscritos;

e) É competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

f) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere outorgar da minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira, a AGA – Associação de Guitarra do Algarve e a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José – Ferreiras, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de nove mil, oitocentos e dezanove euros e setenta e cinco cêntimos.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – JOANA DELGADO RODRIGUES DIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e pelo facto de existir um problema de saúde, sugere-se que seja atribuído à criança a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta isenção de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2009/2010, Julho de 2010, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”
  

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à filha da requerente, Luana Sofia Rodrigues Dias, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.
 

= BIBLIOTECA MUNICIPAL – ATRIBUIÇÃO DE DENOMINAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
Considerando:

a) Que a escritora Lídia Jorge é uma escritora algarvia de renome no panorama literário nacional e internacional, prestigiando através do seu nome a Biblioteca Municipal;

b) Que o equipamento cultura em causa tem como principal toco a promoção da leitura no Concelho, sendo, desta forma o nome de um escritor a denominação mais apropriada para o equipamento e sendo também esta uma forma de homenagear um artista regional;

c) Que a escritora tem sido incansável em se disponibilizar nos vários convites efectuados, participando em várias iniciativas no Concelho de Albufeira;


PROPONHO


Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à aprovação da denominação da Biblioteca Municipal, como Biblioteca Municipal Lídia Jorge, colocando-se esta designação na fachada principal do referido edifício.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= INDEMNIZAÇÕES – JOSÉ ROSEIRO – INFORMAÇÃO =
De José Roseiro, foi apresentada uma reclamação pela qual solicita indemnização, no valor total de mil e quinhentos euros, pelos danos sofridos, eventualmente resultantes de uma queda no Largo Engenheiro Pacheco, alegadamente em consequência da calçada se encontrar em mau estado.
 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“9- Relativamente ao montante solicitado, somos de parecer de que o lesado está a solicitar uma quantia muito elevada a título de danos morais. Sem por em causa o sofrimento e as nefastas consequências que advieram para o dia a dia do lesado em virtude da queda é, no entanto, necessário comparar esta situação com outras similares que têm vindo à consideração da digníssima câmara e ter em atenção os montantes indemnizatórios que foram pagos nessas outras situações.

Face ao exposto, julgo que o montante de € 750,00, seria uma quantia justa e adequada à situação.

10- No caso, em apreço, considera-se que estão reunidos os pressupostos da responsabilidade civil. Verifica-se o dano, o facto lesivo e o nexo de causalidade, entre o facto lesivo e o dano, logo, existe, obrigação de indemnizar.

Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização ao lesado o montante de 750,00 (Setecentos e cinquenta euros)”
 

Foi deliberado, por unanimidade, informar o reclamante de que, face ao parecer jurídico e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de somente conceder provimento parcial ao pedido, ou seja, mediante indemnização no valor de setecentos e cinquenta euros.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao dito reclamante o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 

= INDEMNIZAÇÕES – MARIA GRACIETE ROMÃO LOPES – INFORMAÇÃO =
De Maria Graciete Romão Lopes, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita indemnização, no valor total de cento e noventa euros e noventa e oito cêntimos, pelos danos sofridos nos pneus da sua viatura, eventualmente resultantes da queda num buraco existente no pavimento junto à rotunda do LIDL.
 

Este documento encontrava-se instruído com um relatório, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Face ao exposto sugiro que a digníssima câmara, delibere no sentido de pagar a título de indemnização à lesada o montante de € 190,98 (cento e noventa euros e noventa e oito cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de centos e noventa euros e noventa e oito cêntimos, a título de indemnização à lesada.
 

= HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL – BOLIDRINK RESTAURAÇÃO E AFINS, LIMITADA – INFORMAÇÃO =
De Bolidrink Restauração e Afins, Limitada, foi apresentado um requerimento, pelo qual solicita a emissão de horário de funcionamento do estabelecimento “Disco Bar Mardigras”, sito na Rua Fernão de Magalhães, Lote dezanove, em Albufeira, das vinte e três horas às seis horas, incluindo Sábados, Domingos, e sem encerramento semanal.
 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 

“Remete-se assim à consideração de V. Ex.ª levar a reunião de Câmara a presente matéria no sentido desta se pronunciar pela revogação, ou manutenção, da deliberação tomada a 04/10/2005.

Se a deliberação for no sentido de se revogar a referida deliberação, não se nos afigura existir qualquer impedimento em aceder ao pretendido pela requerente (emissão de horário de funcionamento até às 06H00').”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta a informação e nos termos da mesma deferir o pedido.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – REPAVIMENTAÇÃO DO ARRUAMENTO NO MONTECHORO DESDE O CRUZAMENTO COM A RUA MOUZINHO DE ALBUQUERQUE AO CRUZAMENTO COM A VIA 2” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e um de Maio último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA – REPAVIMENTAÇÃO DAS RUAS: CAMILO CASTELO BRANCO, ANTERO DE QUENTAL, ALMEIDA GARRET E TRAVESSA ANTERO DE QUENTAL” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e um de Maio último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DA RUA DAS ANDORINHAS E DA RUA DA ALEGRIA – EM FERREIRAS” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e um de Maio último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE UM ACESSO EM VALE NAVIO” – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e cinco de Maio último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DA ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DA PRAIA DO PENECO” – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e três de Abril último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa ACA – Construções, S.A., pelo valor de oitenta e um mil, novecentos e noventa e cinco euros e quarenta cêntimos, acrescido de IVA.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” – PLANO DE SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Sinalização Temporário da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação, subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, do seguinte teor:
 

“Após análise do plano de sinalização temporário apresentado, informa-se que o mesmo encontra-se em condições de ser aprovado ficando a ressalva da necessidade de complementarização da sinalização no decorrer da obra, conforme parecer da coordenação da segurança em obra.

Propõe-se a aprovação deste plano pela Exmª Câmara e o envio à GNR.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Plano de Sinalização Temporário da empreitada, condicionado às ressalvas apontadas no parecer da respectiva entidade coordenadora de segurança.

Mais se deliberou enviar o referido plano para a Guarda Nacional Republicana.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – PLANO DE SINALIZAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio de empresas adjudicatárias, uma actualização ao Plano de Sinalização da empreitada, foi o mesmo apresentado, remetido pela empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, instruído com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:
 

“Após análise da actualização do plano de sinalização temporária apresentada, informa-se que a mesma se encontra em condições de ser aprovada.

Esta actualização deverá ser comunicada à GNR-destacamento de trânsito de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a actualização do Plano de Sinalização da empreitada.
 

Mais se deliberou enviar a referida actualização do plano para a Guarda Nacional Republicana.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE” – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Águas, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na sequência do pedido formulado pela empresa empreiteira para a revisão de preços da empreitada em epígrafe, apresentou este Município, a revisão de preços até ao final de Dezembro de 2008 respeitante aos trabalhos executados pelo empreiteiro (ASC - António da Silva Campos, SA.) no valor de 169.143,54 € mais IVA (Doc. 1.)

No seguimento do mesmo a empresa empreiteira enviou um fax concordando com a Revisão de Preços apresentada (Doc.2).

Assim e na sequência do atrás exposto vimos por este meio solicitar a aprovação da revisão de preços da empreitada de “REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE” no valor de 169.143,54 € mais IVA.

É de salientar que foi já calculada e facturada uma revisão de preços provisória até Outubro de 2008 no valor de 177.975,49 € mais IVA, pelo que o valor a pagar pela empresa empreiteira é de 8.831,95 € + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o novo valor da revisão de preços provisória da obra, agora no montante de cento e sessenta e nove mil, cento e quarenta e três euros e cinquenta e quatro cêntimos, acrescido de IVA.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – HABIPRO – CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Maio último, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à empresa Habipro – Construção Civil, S.A., para laboração, na empreitada de “Execução do Parque de Estacionamento P6”, das sete às vinte e três horas, no período de vinte e dois de Maio a doze de Junho do corrente ano, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – ACA – ALBERTO COUTO ALVES, S.A. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e nove de Maio último, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à empresa ACA – Alberto Couto Alves, S.A., para laboração, na empreitada de “Requalificação da Rua 5 de Outubro e Arruamentos Adjacentes – 1.ª Fase”, aos Sábados e Feriados, das oito às dezanove horas, aos Domingos, das oito às catorze e nos dias úteis, das sete às vinte e uma horas, no período de um de Junho a trinta e um de Julho do corrente ano, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA EB 1 E JI DE VALE PEDRAS – TRABALHOS A MAIS E A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 

“A obra em epígrafe foi adjudicado ao empreiteiro Telhabel - Construções, SA pelo valor de 2.314.900,00 € (dois milhões trezentos e catorze mil euros), acrescido de I.V.A., com um prazo de execução de 238 dias e foi consignada a onze de Dezembro de dois mil e oito.

Ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei 59/99 venho par este meio submeter à Câmara uma proposta de alteração ao projecto, por parte do empreiteiro, nomeadamente a substituição de coberturas de estrutura aço por coberturas de estrutura em betão armado. É parecer da fiscalização que o sistema de cobertura proposta pelo empreiteiro é superior à preconizada actualmente em projecto e, sendo aplicada com um mesmo preço unitário em relação à última, a aplicação da primeira torna-se vantajosa para o Município, bem como trata-se de uma estrutura com menos manutenção e ligada ao edifício, considerando-se que são trabalhos de substituição (compensados).

PREÇOS PROPOSTOS:

Consideramos que os preços unitários não contratuais constantes na proposta do empreiteiro estão em condições de aprovação, uma vez que são preços correntes no mercado de construção civil, sendo por isso preços vantajosos para o dono da obra.

Face ao exposto, propõe-se a aprovação superior, a substituição dos trabalhos relativos à estrutura da cobertura de estrutura de aço.

Caso estes trabalhos a mais venham a ser superiormente autorizados, os valores relativos a esta empreitada seriam alterados do seguinte modo:


-------Tabela 1 - Mapa-resumo de quantidades de trabalho -Trabalhos a suprimir--------

(IVA não incluído)

  
----Tabela 2 - Mapa-resumo de quantidades de trabalho - Trabalhos de substituição----

(IVA não incluído)

Face ao exposto, propõe-se à Câmara, através da presente informação, a supressão dos trabalhos constantes no mapa-resumo de quantidades de trabalho e mapa de medições da empreitada em epígrafe com os números de artigo 9.1.1 e 9.1.2 (patentes na Tabela 1) no valor de 5.446.93 € acrescido de IVA à taxa legal em vigor e, em sua substituição, se contratem trabalhos de espécie diversa dos contratados no valor de 5.446,93 € acrescido de IVA à taxa legal em vigor (patentes na Tabela 2) - formalizando-o através de um contrato adicional - substituição a qual não resulta num acréscimo do valor do contrato mantendo-se o mesmo em de 2.314.900,00 € acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Esta empreitada está integrada no projecto 2008/9 do PPI, classificação orçamental 050507010305.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;
 
b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de cinco mil, quatrocentos e quarenta e seis euros e noventa e três cêntimos;
 
c) concordar com a supressão de trabalhos no valor total cinco mil, quatrocentos e quarenta e seis euros e noventa e três cêntimos;
 
d) constatar a existência de um valor de cinco mil, quatrocentos e quarenta e seis euros e noventa e três cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, dos referidos em b) e c);
 
e) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c), da ponderação conjunta dos quais não resulta qualquer acréscimo do valor da obra.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – TRABALHOS A MAIS E A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 

“Por deliberação Camarária datada de 23 de Dezembro de 2009, foi feita a adjudicação definitiva da empreitada citada em epígrafe, 2.061.570,19 euros, acrescido de IVA, com um prazo de execução de 175 dias, encontrando-se a mesma em fase de execução desde a data da consignação, realizada em 25 de Fevereiro de 2009.

Ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei 59/99 venho por este meio submeter à Câmara uma proposta de alteração ao projecto, por parte do empreiteiro, nomeadamente a substituição de coberturas de estrutura aço por coberturas de estrutura em madeira lamelada colada. É parecer da fiscalização que o sistema de cobertura proposta pelo empreiteiro é superior à preconizada actualmente em projecto e, sendo aplicada com um mesmo preço unitário em relação à última, a aplicação da primeira torna-se vantajosa para o Município. A cobertura em estrutura de madeira lamelada colada com vigas de inércia variável irá conferir ao edifício – relacionando-a com a estrutura em aço – uma menor necessidade de manutenção - tendo em conta os agentes agressivos para ao aço devido à proximidade do Pavilhão em título do mar -, bem como o melhorar das características de conforto térmico e acústico e da qualidade do ar (este último pela madeira ser considerada como material ecologicamente limpo).
 

A proposta de alteração ao projecto proposta pelo empreiteiro foi submetida ao parecer por parte da entidade adjudicatária do projecto de execução da empreitada em epígrafe o qual se anexa à presente informação.

PREÇOS PROPOSTOS:

Consideramos que os preços unitários não contratuais constantes na proposta do empreiteiro estão em condições de aprovação, uma vez que são preços correntes no mercado de construção civil, sendo por isso preços vantajosos para o dono da obra.
 

Face ao exposto, propõe-se a aprovação superior, a substituição dos trabalhos relativos 
à estrutura e revestimento das coberturas inclinadas de estrutura de aço revestida a painéis para estrutura de madeira revestida a dupla chapa com isolamento intercalado.
 

Caso estes trabalhos de substituição venham a ser superiormente autorizados, os valores relativos a esta empreitada seriam alterados do seguinte modo:



E 
Tabela 1 – Mapa-resumo de quantidades de trabalho – Trabalhos a suprimir
(IVA não incluído)



-----Tabela 2 – Mapa-resumo de quantidades de trabalho – Trabalhos de substituição---

(IVA não incluído)

Face ao exposto, propõe-se à Câmara, através da presente informação, a supressão dos trabalhos constantes no mapa-resumo de quantidades de trabalho e mapa de medições da empreitada em epígrafe com os números de artigo 5.7, 5.8 e 5.9 (patentes na Tabela 1) no valor de 193.262,07 € acrescido de IVA à taxa legal em vigor e, em sua substituição, se contratem trabalhos de espécie diversa dos contratados no valor de 193.262,07 € acrescido de IVA à taxa legal em vigor (patentes na Tabela 2) – formalizando-se através de um contrato adicional – substituição a qual não resulta num acréscimo do valor do contrato mantendo-se o mesmo em de 2.061.570,19 euros acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Esta empreitada está integrada no projecto 139/2005 do PPI, classificação orçamental 0506 07010302.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;
 
b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de cento e noventa e três mil, duzentos e sessenta e dois euros e sete cêntimos;
 
c) concordar com a supressão de trabalhos no valor total cento e noventa e três mil, duzentos e sessenta e dois euros e sete cêntimos;
 
d) constatar a existência de um valor de cento e noventa e três mil, duzentos e sessenta e dois euros e sete cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, dos referidos em b) e c);
 
e) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c), da ponderação conjunta dos quais não resulta qualquer acréscimo do valor da obra.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES URBANOS NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – ZONA SUL DO EIXO VIÁRIO – ADJUDICAÇÃO =
Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório Final, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Tendo em conta o atrás exposto, o Júri delibera, por unanimidade, manter as conclusões do relatório preliminar datado de 18 de Abril de 2009, cuja ordenação final a seguir se transcreve:

1º Regaflor, Paisagismo e Ambiente, Lda.

2º Cespa, Portugal, SA

3º Artemisia, Centro de Jardinagem, Lda.

4º Vibeiras, Sociedade Comercial de Plantas, SA

Nos termos do disposto nos nºs 3 e 4 do artº 148º do Código dos Contratos Públicos, remete-se o processo de concurso à Câmara Municipal, com vista à aprovação de todas as propostas contidas no Relatório Final acima referido, para efeitos de adjudicação.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do Relatório Final e nos termos do mesmo, adjudicar definitivamente a prestação de serviços à empresa Regaflor, Paisagismo e Ambiente, Limitada, pelo valor anual de trezentos e sete mil, cento e noventa e sete euros e oitenta e quatro cêntimos, acrescido de IVA, renovável por iguais períodos, até ao limite total da prestação de serviços, de três anos.
 

= IMÓVEIS – EMPREITADA DE AMPLIAÇÃO E ARRANJOS EXTERIORES DA EB 1 DO CERRO DO OURO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com a cedência de uma parcela de terreno necessária à execução desta empreitada foram apresentadas as seguintes duas informações:
 

- A primeira, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 

“Tendo em consideração que está englobado na empreitada de ampliação e arranjos exteriores da EB1 do Cerro de Ouro a execução da estrada de acesso ao interior da escola, e que devido à curva existente no final da estrada e diferença de cotas existentes, deverá ser demolido 2,80m de muro de propriedade privada existente.
Este muro pertence a Albertina Dias Leandro Henrique, com residência no Cerro de Ouro, e a proprietária não se importa que seja efectuada a demolição e feita a devida concordância da curva a executar com a estrada existente (benéfico para a proprietária visto que a proprietária referiu que esse muro anda sempre partido por os veículos lá darem a volta aos carros, e baterem no muro).

Como estamos em fase de obra (quase concluída) e que deveremos avançar com os trabalhos restantes, foi elaborada uma declaração de cedência de faixa de terreno para a proprietária do muro assinar em como cede gratuitamente ao Município de Albufeira essa faixa de terreno e não se opõe com a demolição desse muro.
Sugere-se que seja tratado do processo de registo (legalização) desta cedência ao Municipio de Albufeira.

Mais se informa que a declaração original se encontra na pasta da respectiva empreitada na SAFOM.

Junto se anexa a declaração assinada e planta com indicação da localização do muro a demolir (em PDF e DWG).”

- A segunda, subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, que se transcreve na parte relevante:
 

“Solicito que a SAFOMD prepare o assunto para agendamento de reunião de câmara no sentido de aquele órgão deliberar sobre a aceitação da cedência e remeter à DPA para os procedimentos subsequentes.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, aceitar a cedência da parcela de terreno em causa.
 
= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 21111 de 21-04-2009

Processo n.º: 54/2008

Requerente: Imosoudos, S.A.

Local da Obra: Ferreiras, freguesia de Ferreiras
 

Assunto: Isenção de pagamento da licença de construção atendendo ao carácter social da obra

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico datado de cinco de Maio de dois mil e nove, proferido na etapa cinco de SGDCMA, barra, dois mil e nove, barra, vinte e cinco mil quinhentos e sessenta e seis, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 18627 de 10-07-2006

Processo n.º: 573/1988

Requerente: Domingos Sanches

Local da Obra: Rua António Sérgio lote 15-A, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado determinar o arquivamento do pedido tendo em conta e nos termos do parecer técnico de catorze de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 41399 de 11-08-2008

Processo n.º: 549/1981

Requerente: António Marques de Matos

Local da Obra: Urbanização “A ver o Mar”, Correeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Restituição de valores suportados pelos requerentes na execução das infra-estruturas eléctricas e outras para os lotes 10 e 11 da urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico datado de vinte e quatro de Novembro de dois mil e sete e fax da EDP registado nos serviços sob o número sessenta e três mil seiscentos e noventa e dois em dezasseis de Dezembro de dois mil e oito, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7258 de 11-02-2009; 26973 de 26-05-2008; 33001 de 26-06-2008 e 58289 de 12-11-2008

Processo n.º: Lotº 2/2008

Requerente: Balaia Golf Village – Realizações Imobiliárias e Turísticas, Lda

Local da Obra: Semina, Balaia, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Operação de loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a solução urbanística condicionada à apresentação dos elementos necessários à resolução das questões apontadas no parecer jurídico datado de vinte e cinco de Maio de dois mil e nove e técnico datado de vinte de Janeiro de dois mil e nove conjuntamente com a apresentação dos projectos das obras de urbanização.

· Requerimento(s) n.º(s): 22587 de 28-04-2009 e 22788 de 29-04-2009

Processo n.º: Lotº 439

Requerente: Joaquim de Sousa Silva

Local da Obra: Vale Pedras, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença -  Alteração de loteamento a que diz respeito o alvará nº 4/2001 de 22 de Maio, com aditamento em 1 de Setembro de 2005

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a alteração de loteamento solicitada tendo em conta o parecer técnico datado de seis de Maio de dois mil e nove e nos termos do parecer jurídico datado de vinte de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 12736 de 07-03-2008; 13256 de 11-03-2008; 29436 de 05-06-2008; 2312 de 14-01-2009; 9024 de 17-02-2009 e 22113 de 27-04-2009

Processo n.º: Lotº 432

Requerente: Vila Rica, S.A.

Local da Obra: Quinta da Bolota, Vale de Sta. Maria, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração do loteamento titulado pelo alvará nº 1/97, de 24/01/1997, com aditamento em 06/08/2001
 

Foi, por maioria, deliberado tendo em conta os pareceres técnicos de vinte e nove de Maio de dois mil e nove e doze de Maio de dois mil e nove, determinar a abertura do procedimento de consulta pública conforme previsto no número dois do artigo vigésimo sétimo do Decreto Lei quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove na redacção actualmente em vigor por um período de quinze dias.

Mais deliberou a Câmara determinar a realização das consultas às entidades e departamento citados no ponto II. das conclusões da informação técnica de doze de Maio de dois mil e nove bem como transmitir a mesma à requerente no sentido desta sanar os defeitos identificados sobre a planta síntese.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente, os Vereadores Carlos Quintino, António Gonçalves, Marlene Silva e Mário Soares Alves. Votou contra o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 15415 de 24-03-2009

Processo n.º: 570/1987

Requerente: João Carlos dos Ramos

Local da Obra: Rua Miguel Torga, lote 3, fracção “D” , freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e seis, barra, dois mil e nove e mandar proceder em conformidade com o sugerido no parecer jurídico datado de dezanove de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 42131 de 14-08-2008

Processo n.º: Lotº 119

Requerente: Almirur – Urbanizações e Construções, S.A.

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Exposição relativa ao auto de vistoria com vista à recepção definitiva, I.U. nº 10/2008

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o parecer técnico de cinco de Maio de dois mil e nove com os fundamentos constantes na deliberação camarária de quinze de Julho de dois mil e oito, tendo em consideração que os argumentos invocados pelo requerente na sua exposição apresentada em catorze de Agosto de dois mil e oito na fase da audiência em nada alteram os pressupostos do indeferimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 16004 de 26-03-2009

Processo n.º: 463/2000

Requerente: Girocasa – Sociedade de Construções, Lda

Local da Obra: Várzeas de Quarteira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de devolução de garantia bancária nº 36230488097539 do Banco Santander Totta

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido.

· Requerimento(s) n.º(s): 10264 de 25-02-2009

Processo n.º: 23CD/2003

Requerente: Abílio da Ascenção Rodrigues de Brito

Local da Obra: Rua Dr. Diogo Leote, 29, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta e com os fundamentos constantes no parecer jurídico datado de treze de Maio de dois mil e nove, revogar a deliberação datada de vinte e oito de Janeiro de dois mil e nove e determinar o reinício do procedimento expurgando-o das irregularidades verificadas.

· Requerimento(s) n.º(s): 45164 de 05-09-2008

Processo n.º: 651/1984

Requerente: Riad Haffar

Local da Obra: Fracção “T”, Rua Bartolomeu Dias, lote 18-A, 2º Esq., Cerro da Alagoa, freguesia de Albufeira
 

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e três, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 1557 de 12-01-2009 e 12694 de 10-03-2009

Processo n.º: 479/1999

Requerente: Condomínio da Urbanização Vila Rosal II
 

Local da Obra: Urbanização Vila Rosal II, lote 21, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número oito, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de onze de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 2371 de 14-01-2008

Processo n.º: 69/1999

Requerente: Condomínio do Edifício Navimar

Local da Obra: Rua Infante D. Henrique, nº 11, “Edifício Navimar”, Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dezasseis, barra, dois mil e nove e mandar proceder em conformidade com o sugerido no parecer jurídico datado de treze de Maio de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 25888 de 14-05-2009

Processo n.º: 378/2004

Requerente: José Manuel Longo Fernandes

Local da Obra: Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, freguesia de Albufeira

Assunto: Alteração e utilização de estabelecimento de bebidas para estabelecimento de bebidas com música ao vivo – karaoke

Foi, por unanimidade, deliberado mandar informar o requerente de que esta câmara tem intenção de vir a autorizar a alteração de uso solicitada. Assim e nos termos do previsto no artigo número dez do Decreto-lei trezentos e nove, barra, dois mil e dois deverão os serviços promoverem a realização da vistoria obrigatória a que se refere o número três do mesmo artigo.

· Requerimento(s) n.º(s): 23076 de 06-05-2008 e 4547 de 23-01-2009

Processo n.º: LOT 391/1977

Requerente: João Pedro Vidal Cardoso

Local da Obra: Vilageado, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento titulado pelo Alvará n.º 1/83, de 10 de Março

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 22498 de 28-04-2009

Processo n.º: 243/1993

Requerente: Carrasquinho & Filhos - Produtos Combustíveis, Lda

Local da Obra: Vale Parra, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Alteração e Ampliação de Posto de Abastecimento de Combustíveis com Edifício de Apoio

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de onze de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 22883 de 29-04-2009

Processo n.º: 418/1985

Requerente: Topázio, Sociedade Imobiliária do Algarve, Lda

Local da Obra: Areias São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de Hotel de 3 estrelas

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de doze de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 23169 de 30-04-2009

Processo n.º: LOT 227

Requerente: Aliete Vieira Sequeira Xavier e Joaquim de Sousa Xavier

Local da Obra: Torre da Mosqueira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração loteamento a que diz respeito o Alvará n.º 5/89, de 8 de Fevereiro

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezoito de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 8903 de 05-11-2007, 32371 de 12-12-2007 e 62254 de 03-12-2008

Processo n.º: 32OU/2007

Requerente: Repsol Gás Portugal, S.A.

Local da Obra: Urbanização Pinhal do Concelho, Hotel “Falésia”, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença -  Instalação de Armazenamento de Combustíveis - Gás Propano (3 reservatórios enterrados de 4,3m3 cada) e respectiva Rede de Distribuição

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de catorze de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 19438 de 14-04-2009

Processo n.º: 531/1990

Requerente: António Cruz Parracho

Local da Obra: Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  para instalação e funcionamento de recinto improvisado, realização acidental de espectáculos e divertimentos públicos

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quinze de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 24426 de 08-05-2009

Processo n.º: 102/1985

Requerente: Manuel Simão e Vítor Rosa, Lda

Local da Obra: Restaurante Bar Windsurf - Areias de S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Autorização - Alteração de utilização para estabelecimento de restauração e bebidas com música ao vivo (Karaoc)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quinze de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 30069 de 09-06-2008, 65520 de 23-12-2008, 7096 de 06-02-2009 e 23562 de 05-05-2009

Processo n.º: 55/2005

Requerente: Abel & Catuna - Construções, Lda

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta e nos termos do parecer técnico de vinte e cinco de Maio de dois mil e nove, mandar certificar que se verifica estarem reunidos os requisitos de destaque a que alude o número quatro do artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.

· Requerimento(s) n.º(s): 9446 de 19-02-2009; 11170 de 16-03-2009 e 13458 de 13/03/2009

Processo n.º: 450/2001

Requerente: Nuno Manuel Abreu dos Santos

Local da Obra: Lote C29, Vale Pedras, freguesia de Albufeira

Assunto: Exposições relativas ao pedido de vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado com fundamento e nos termos do parecer jurídico datado de sete de Abril de dois mil e nove, não homologar o auto de vistoria número dezoito, barra, dois mil e nove de seis de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 26935 de 19-05-2009

Processo n.º: 288/1986

Requerente: Paulo Jorge Gameiro Lopes

Local da Obra: Av. Sá Carneiro, 151, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de licença de jogos lícitos para o estabelecimento de bar denominado “Absolbar”

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido.

= ASSUNTO RECONHECIDO COMO URGENTE =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre o assunto a seguir descrito, pelas razões que explicitou e que se prendem com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE ALBERTO JOSÉ MEALHA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Alberto José Mealha foi apresentado um requerimento, com data de dezanove de Maio último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a venda do imóvel sito na Urbanização Setobra, Praia da Galé, Lote catorze, primeiro andar Direito da fracção E e um, vinte e quatro avos da Fracção A, na freguesia da Guia.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se transcreve na parte relevante:

“Não se vê inconveniente no solicitado, nem, de resto, e com modéstia, fundamento na notarial exigência com que o cidadão requerente se verá confrontado. Trata-se, mais do que jurídica, de matéria do foro da oportunidade e conveniência, própria da avaliação discricionária do Executivo, a cuja consideração se remete o assunto.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Trabalhos constantes do presente contrato (Trabalhos a suprimir)�
�
Artigo�
Descrição �
Quant.�
un.�
Preço unit.�
Preço total�
�
5.7�
Fornecimento e montagem das estruturas principais de suporte das coberturas constituídas por perfis laminados a quente e normalizados do tipo HEA e IPE, chapas de ligação e chapas de amarração (chumbadouros) destinados à ligação à estrutura de betão armado, incluindo todos os acessórios de fixação e montagem, metalização e pintura, com todos os meios, materiais e trabalhos inerentes, em tudo de acordo com as peças escritas do projecto, sendo da responsabilidade do fornecedor o estudo da estrutura e preparação da obra.�
1,00�
vg�
121.670,83 €�
121.670,83 €�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








Trabalhos resultantes da proposta de alteração ao projecto do empreiteiro 


(Trabalhos de substituição)�
�
Artigo�
Descrição �
Quant.�
un.�
Preço unitário�
Preço total�
�






Trabalhos constantes do presente contrato (Trabalhos a suprimir)�
�
Artigo�
Descrição�
Quant.�
Un.�
Preço unit.�
Preço Total�
�
9.1.1�
Aço S235JR (Fe360) em vigas, perfis laminados a quente séries UPN80 (peças simples) e UPN140 (peças compostas), com estrutura soldada�
1696,52 �
Kg�
2,28 €�
3.868,07 €�
�
9.1.2�
Aço S235JR (Fe360) em chapas de aço galvanizado com 2 mm de espessura, com protecção em tela asfáltica�
44,40�
M2�
35,56 €�
1.578,86 €�
�
									       TOTAL      5.446,93 €





Trabalhos resultantes da proposta de alteração ao projecto do empreiteiro 


(Trabalhos de substituição)�
�



Artigo�



Descrição�



Quant.�



Un.�
Preço unitário�



Preço Total�
�
9.1.1A�
Estrutura de betão armado (sapatas, vigas de fundação, pilares, vigas e laje), incluindo todos os trabalhos e materiais necessários�









1,00 �









vg�
3.868,07 €�
3.868,07 €�
�
9.1.2A�
Impermeabilização da laje de betão armado de toda a cobertura�



1,00�



vg�
1.578,86 €�
1.578,86 €�
�
�
�
�
�
TOTAL�
 5.446,93 €�
�









5.8�
Fornecimento e montagem das estruturas secundárias de suporte das coberturas, constituídas por metálicos diversos em chapa galvanizada e enformada a frio e chapas de ligação, a assentar sobre estrutura metálica principal, incluindo todos os acessórios de fixação, metalização e pintura, com todos os meios, materiais e trabalhos inerentes, em tudo de acordo com as peças escritas do projecto, sendo da responsabilidade do fornecedor o estudo da estrutura e preparação da obra.�
1,00�
vg�
22.252,48 €�
22.252,48 €�
�
5.9�
Fornecimento e montagem de cobertura em painéis "sandwich" compostos por dupla chapa com acabamento lacado de 25/10 microns com isolamento intermédio em poliuretano expandido com 50mm de espessura, aplicados sobre estrutura secundária de apoio, incluindo a colocação de caleiras em chapa de aço lacada a poliester, todos os acessórios de montagem e fixação, ligações das caleiras às prumadas pluviais, com todos os meios, materiais e trabalhos inerentes, em tudo de acordo com as especificações do fabricante e indicações da Fiscalização.�
1.802,00�
m2�
27,38 €�
49.338,76 €�
�
�
�
�
�
TOTAL�
193.262,07 €�
�









 �
Fornecimento e montagem da estrutura da cobertura em madeira lamelada colada composta por 7 vigas de inércia variável afastadas de 6,2 m, madres afastadas de 2,5 m, travamentos e contraventamentos, ferragens e acessórios de todas as ligações sobre a nave �
1,00�
vg�
125.426,70 €�
125.426,70 €�
�
 �
Fornecimento e montagem da  estrutura da cobertura em madeira lamelada colada, composta por: 2 vigas de inércia variável afastadas de 5,1m, madres afastadas de 2,5 m, travamentos ferragens e acessórios de todas as ligações sobre a sala polivalente�
1,00�
vg�
18.496,61 €�
18.496,61 €�
�
 �
Fornecimento e montagem do revestimento da cobertura composto por: chapa metálica simples de 0,5mm, cor standart, isolamento tipo roofmate de 50mm de espessura, chapa metálica simples de 0,5mm cor standart, rufos de cobertura e fecho com platibanda, caleiras duplas com isolamento térmico e acessórios de ligação em aço galvanizado  �
1.802,00�
m2�
27,38 €�
49.338,76 €�
�
�
�
�
�
TOTAL�
193.262,07�
�
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